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RELAÇÃO DE BANCAS EXAMINADORAS – 03/12/2025 –  QUARTA-FEIRA 

 
Acadêmico(a) Professor(a) Orientador(a) Tema do Trabalho Banca Avaliadora Local Horário 

Renata Cagliari Luz 
Betânia de Moraes 

Alfonsin, Dra. 

ÁREA URBANA CONSOLIDADA 
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE EM TEMPOS DE 
EMERGÊNCIA CLIMÁTICA: um 
estudo de caso do município de 

Torres/RS 

Daniel Martini, Dr., e Lucas 
Moreschi Paulo, Me. 

Auditório/6º andar 09h30min 

Miguel Corbellini Brito 
de Azambuja 

Lucas Moreschi Paulo, 
Me. 

CONTRATAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

EMERGENCIAIS SOB A LUZ DA 
MEDIDA PROVISÓRIA 

1.221/2024: enchentes em 
Lajeado, em maio de 2024 

Betânia de Moraes Alfonsin, 
Dra., e Daniel Martini, Dr. 

Auditório/6º andar 10h30min 

Rafael Vasconcellos 
Tonding 

Betânia de Moraes 
Alfonsin, Dra. 

CONCESSÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA: Um 

estudo crítico sob a ótica do 
interesse público 

Daniel Martini, Dr., e Lucas 
Moreschi Paulo, Me. 

Auditório/6º andar 11h30min 

Estevan Iser Batista Daniel Martini, Dr. 

A importância do mercado de 
carbono instituído pela Lei n. 
15.042/2024 no combate às 

mudanças climáticas 

Betânia de Moraes Alfonsin, 
Dra., e Lucas Moreschi Paulo, 

Me. 
Auditório/6º andar 12h30min 
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Acadêmico(a) Professor(a) Orientador(a) Tema do Trabalho Banca Avaliadora Local Horário 

Eduarda Chaves 
Weber 

Raquel Lopes 
Sparemberger, Dra. 

MULHERES PROSTITUÍDAS E 
OS LIMITES DA 

COMERCIALIZAÇÃO DO 
CONSENTIMENTO À LUZ DO 
ORDENAMENTO JURÍDICO 

PÁTRIO 

Betânia de Moraes Alfonsin, 
Dra., e Thais Teixeira 

Rodrigues, Me. 

Tribunal Didático/10º 
andar 

14h 

Rogério Ribeiro dos 
Santos 

André Machado Maya, 
Dr. 

O FORO POR PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO E O HC Nº 

232.267/DF: uma análise de seus 
impactos na jurisprudência do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul 

David Medina, Me., e Rodrigo 
da Silva Brandalise, Dr. 

Tribunal Didático/10º 
andar 

15h 

 


